
PROTOCOLO ADMINISTRATIVO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2022

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022

O órgão abaixo solicita autorização ao Chefe do Poder Executivo Municipal para
encaminhamento do presente processo licitatório, nos termos da lei n.º 8.666/93 e suas alterações,
para a seguinte finalidade: Contratação de empresa que preste serviços contínuos e técnicos de
transmissão das sessões legislativas (ordinárias, extraordinárias e solenes), através do live
streaming, na fan page da Câmara Municipal de Vereadores de Putinga da rede social Facebook,
em alta definição (HD), com a utilização de, pelo menos, duas câmeras e um operador de vídeo,
com uso de equipamentos profissionais e programas Vmix, para realizar cortes, colocar legendas
e demais informações necessárias.

Putinga, 07 de janeiro de 2022

NATÁLIA ZONTA BRUNETTO
Secretária Legislativa

Indicação de Recursos:
Órgão 01 Poder Legislativo Municipal.
Unidade: 01.01 Poder Legislativo Municipal
3.3.90.39 (47) - Crédito Orçamentário Outros serviços de terceiros pessoa jurídica.

Visto Contabilidade, em 07 de janeiro de 2022

Autorizo o encaminhamento do Processo
Licitatório nos termos da legislação em
vigor.

Em 07 de janeiro de 2022

Marina De Col Bertuol
Presidente do Poder Legislativo



PROTOCOLO ADMINISTRATIVO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2022

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 002/2022

Município de Putinga
Câmara Municipal de Vereadores de Putinga
Modal idade: Pregão Presencial nº 002/2022
Tipo de julgamento: menor preço global
Processo nº 003/2022

Edital de pregão para Contratação de Contratação
de empresa que preste serviços contínuos e técnicos
de transmissão das sessões legislativas (ordinárias,
extraordinárias e solenes), através do live
streaming, na fan page da Câmara Municipal de
Vereadores de Putinga da rede social Facebook, em
alta definição (HD), com a utilização de, pelo menos,
duas câmeras e um operador de vídeo, com uso de
equipamentos profissionais e programas Vmix, para
realizar cortes, colocar legendas e demais
informações necessárias para a Câmara Municipal
de Putinga/RS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PUTINGA , Estado do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 14:00, do dia 20 de
janeiro de 2022, no plenário da Câmara Municipal de Vereadores de Putinga, localizada na Rua
Duque de Caxias, 333, centro, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela
Portaria nº 002/2022 ,   com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação,
objetivando a contratação de empresa que preste serviços contínuos e técnicos de transmissão das
sessões legislativas (ordinárias, extraordinárias e solenes), através do live streaming, na fan page da
Câmara Municipal de Vereadores de Putinga da rede social Facebook, em alta definição (HD), com a
utilização de, pelo menos, duas câmeras e um operador de vídeo, com uso de equipamentos
profissionais e programas Vmix, para realizar cortes, colocar legendas e demais informações
necessárias, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002 e
com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666-93.

1 - DO OBJETO:

1. Constitui o objeto da presente Licitação a contratação de empresa que preste serviços
contínuos e técnicos de transmissão das sessões legislativas (ordinárias, extraordinárias e solenes),
através do live streaming, na fan page da Câmara Municipal de Vereadores de Putinga da rede
social Facebook, em alta definição (HD), com a utilização de, pelo menos, duas câmeras e um



operador de vídeo, com uso de equipamentos profissionais e programas Vmix, para realizar cortes,
colocar legendas e demais informações necessárias.

Item Quant Meses Descrição Valor
referencia

1 11 Mês

Contratação de empresa que preste serviços contínuos
e técnicos de transmissão das sessões legislativas
(ordinárias, extraordinárias e solenes), através do live
streaming, na fan page da Câmara Municipal de
Vereadores de Putinga da rede social Facebook, em alta
definição (HD), com a utilização de, pelo menos, duas
câmeras e um operador de vídeo, com uso de
equipamentos profissionais e programas Vmix, para
realizar cortes, colocar legendas e demais informações
necessárias.

R$
1.360,00

Valor total Global R$
1.360,00

2 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 7 deste edital,
deverá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos,
lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 1 e n° 2, para o que se
sugere a seguinte inscrição:
A CÂMARA DE VEREADORES DE PUTINGA- RS
EDITAL 002/2022 - PREGÃO N.º 002/2022
ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA PROPONENTE (NOME COMPLETO)
A CÂMARA DE VEREADORES DE PUTINGA - RS
EDITAL 002/2022- PREGÃO N.º 002/2022
ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3. IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO
3.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias úteis

antes da data fixada para o recebimento das propostas.
3.1.1. Caberá a pregoeira encaminhá-las à autoridade competente, que decidirá no prazo de

vinte e quatro horas.
3.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para

realização do certame.
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de
concordata ou em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução, liquidação.

4.2. Não será admitida a participação de empresas que estejam com o direito de licitar e
contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas.

4.3. A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do disposto
no art. 7º, XXXIII, da Constituição e na Lei Federal n.º 9.854/99, podendo ser exigida a
comprovação a qualquer tempo.



4.4. A empresa de pequeno porte e microempresa que pretender se utilizar dos benefícios
previstos nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006, bem como as cooperativas que
tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 2.400.000,00
(conforme disposto no art. 34 da Lei 11.488/2007), deverão comprovar o seu enquadramento em
tal situação jurídica através de declaração firmada por contador.

4.4.1. A declaração mencionada no item anterior deverá ser entregue no início da sessão
pública de Pregão a Pregoeira, fora dos envelopes de preços e da documentação.

4.4.2. O credenciamento do licitante como microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa (enquadrada nas exigências do art. 34, da Lei Fed era l  n º 11.488/07), somente
será procedido pela Pregoeira e Equipe de Apoio, se o interessado comprovar tal situação jurídica,
na forma estabelecida no item 4.4 deste Edital.

4.4.3. A não comprovação de enquadramento da empresa como ME, EPP ou cooperativa, na
forma estabelecida nos itens 4.4 deste Edital, significa renúncia expressa e consciente,
desobrigando a Pregoeira, da aplicação dos benefícios da Lei  Complementar nº 123/2006,
aplicáveis ao presente certame.

4.4.4. A responsabilidade  pela  declaração de  enquadramento , conforme  previsto nos
itens anteriores, é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as consequências
legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

5. CREDENCIAMENTO
5.1. A licitante deverá fazer-se presente junto a Pregoeira mediante somente um

representante legal, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste
certame.

5.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou
instrumento particular, atribuindo ao credenciado poderes para formular ofertas e lances de
preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da proponente.

5.3. Em sendo sócio,  proprietário,  dirigente ou  assemelhado da empresa proponente,
deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal
investidura.

5.4. Tanto na Credencial, como na Procuração,  deverão  constar, expressamente, os
poderes para formular lances, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame,
inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases licitatórias.

5.5. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, o qual deverá estar munido
de Cédula de Identidade.

5.6. O Credenciamento, juntamente com os documentos da sua comprovação, não serão
devolvidos e deverão ser apresentados no início da sessão pública de Pregão a Pregoeira, fora dos
envelopes de preços e da documentação.

5.7. Para exercer o direito de participar do pregão, é obrigatória a presença de representante
legal da licitante à sessão pública referente ao mesmo, sob pena do não recebimento dos
envelopes.

6. DA PROPOSTA - Envelope n.º 1:
6.1. A proposta deverá ser entregue em envelope lacrado e elaborada em 1 (uma) via

digitada ou datilografada, conforme modelo em anexo III, assinada em sua última folha e rubricada
nas demais pelo interessado ou seu bastante procurador, sem entrelinhas, emendas ou rasuras. A
proposta deverá apresentar também a razão social, o n.º do CNPJ-MF da licitante e o nome
completo de seu signatário.



6.2. As propostas deverão conter:
a) PREÇO UNITÁRIO proposto para cada item, expresso em reais, à vista, válido para ser

praticado desde a data da apresentação da proposta, até o efetivo pagamento.
b) VALIDADE DA PROPOSTA, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.
OBS: A(s) empresa(s) vencedora(s) terão o prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados do

final da sessão, para apresentarem suas propostas adaptadas aos valores por ela(s) vencido(s) ao
Pregoeiro, com os valores devidamente descriminados por item.

6.3. Os preços ofertados devem se cotados em moeda corrente nacional, contendo até
duas casas decimais.

6.3. Em caso de omissão do prazo de validade da proposta e garantia, será implicitamente
considerado o prazo acima estabelecido.

6.4. Nos preços cotados devem estar inclusas todas as despesas que influam nos custos, tais
como: despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, emolumentos,
contribuições fiscais e para fiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos
comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos;

6.5. Não sendo emitida a Nota de Empenho dentro do prazo de validade da proposta
vencedora, esta poderá ser prorrogada por até 30 (trinta) dias se o proponente, consultado pela
Administração, assim concordar.

6.6. Poderão ser admitidos, pela pregoeira, erros de naturezas formais, desde que não
comprometam o interesse público e da Administração.

6.7. Os preços propostos serão considerados completos e suficientes para a aquisição dos
itens, objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento
adicional devido a erro ou má interpretação de parte da licitante.

7 - DA HABILITAÇÃO - Envelope n.º 2:
7.1. A habilitação do licitante vencedor será verificada mediante  apresentação  dos

seguintes documentos:
a) registro comercial, no caso de empresa individual;
b) ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e posteriores

alterações contratuais, devidamente registradas na junta comercial e, em vigor e, no caso de
sociedade por ações, estatuto social, ata do atual capital social acompanhado da ata de eleição de
sua atual administração, registrados e publicados;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
e) Certidão Negativa de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros;
f) Certidão Conjunto Negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da

União;
g) certidão que prove a regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal da jurisdição

fiscal da empresa;
h) certidão que prove a regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS);
i) certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias;
j) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis do



Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e de acordo com a Lei
Federal nº 12.440/2011;

k) Declaração de que não se encontra declarada inidônea, para licitar ou contratar com
órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal, conforme
modelo, em anexo;

l) declaração, sob as penas da lei, que ateste o cumprimento do disposto no art. 7°, XXXIII, da
Constituição Federal, conforme modelo, em anexo;

M) Termos de credenciamento , se for o caso, conforme modelo presente no anexo I;
N) Declaração de atendimento ao Inciso VII, artigo 4º da Lei Federal Nº 10.520/2002,

conforme anexo II do presente edital.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E ETAPA DE LANCES
8.1. Feito o credenciamento das licitantes e na presença delas e demais presentes à Sessão

Pública do Pregão, a Pregoeira receberá os envelopes n.º 1 - Proposta e n.º 2 - Documentação e
procederá a abertura dos envelopes contendo as propostas, verificando a aceitabilidade
quanto ao objeto, classificando o autor da proposta de menor preço, e aqueles que tenham
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento)
relativamente à de menor preço.

8.1.1. As empresas que ofertarem produtos em desacordo com o solicitado em edital terão
as suas propostas desclassificadas, sendo excluídas da fase de lances.

8.2. Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) propostas escritas de preços nas
condições definidas no subitem 8.1, a Pregoeira classificará as melhores propostas subsequentes,
até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

8.3. Será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.

8.4. A Pregoeira convidará, individualmente, as licitantes classificadas,  de forma
sequencial,  a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior
preço e as demais, em ordem decrescente de preço. Em caso de empate entre duas ou mais
propostas e, não havendo mais lances de menor preço, será realizado o sorteio.

8.4.1. Os lances serão pelo PREÇO UNITÁRIO POR ITEM.
8.5. Não poderá haver desistência da proposta ou dos lances já ofertados, após abertos os

envelopes n.º 1 - Proposta, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes neste
edital.

8.6. A desistência de apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará
exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela
licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas.

8.7. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta
escrita de menor preço e o valor estimado pela Administração.

8.7.1. Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e seu
preço seja compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, podendo a
Pregoeira negociar para que seja obtido o preço melhor.

8.8. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no
art. 44, §2°, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as
cooperativas que atenderem ao disposto no item 4.4 deste edital.



8.8.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas
pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.

8.8.2. Ocorrendo empate ficto, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa, detentora da proposta

de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela
considerada, até então, de menor preço, situação em que será considerada vencedora do
certame.

b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou cooperativa, convocada na forma
da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela
ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas
remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 8.8.1 deste edital, a apresentação de
nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item.

8.9. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa satisfizer as
exigências do item 8.8.2 deste edital, será considerado vencedor do certame o licitante detentor da
proposta originariamente de menor valor.

8.10. O disposto nos itens 8.8 a 8.9 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor
valor tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

9. DA HABILITAÇÃO
9.1. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Pregoeira

examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e preço, decidindo
motivadamente a respeito.

9.2. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a
documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas
condições habilitatórias.

9.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o lote do certame.

9.4. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender as exigências habilitatórias, a
Pregoeira examinará as ofertas subsequentes verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma proposta que atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela
adjudicado o item.

9.5. Nas situações previstas nos subitens 9.3 e 9.4, a Pregoeira poderá negociar diretamente
com o proponente para que seja obtido preço melhor.

9.6. Todos os documentos serão colocados à disposição dos presentes para livre exame e
rubrica.

9.7. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente
a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias
úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo,
intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a contar do
primeiro dia útil após o término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos.

9.7.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o
direito que o licitante pretende que sejam revistos pela pregoeira.

9.8. O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.



9.9. Decididos os possíveis recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a
autoridade competente adjudicará e homologará o lote à licitante vencedora do certame.

9.10. Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de cumpridas todas
as fases preestabelecidas, os envelopes, lacrados e devidamente rubricados   pela Pregoeira
e   pelos representantes credenciados, ficarão sob a guarda da Pregoeira, sendo exibidos às
licitantes na reabertura da sessão ou na nova sessão previamente marcada para prosseguimento
dos trabalhos, na qual será obrigatória a presença de todas as licitantes, sob pena de
desclassificação da proposta e decadência dos direitos das mesmas, inclusive quanto a recursos.

9.11. A microempresa, empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender ao
item 4.4.2 deste edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de regularidade
fiscal, previstos no item 7 alíneas e, f e g, terá sua habilitação condicionada à apresentação de
nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data
em que for declarada como vencedora do certame.

9.12. O prazo que trata o item anterior poderá ser prorrogado, a critério da Administração,
desde que seja requerido pelo interessado e que sua concessão não interfira no procedimento
licitatório. O pedido deverá ser feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo
prazo.

9.12.1 A não regularização da documentação no prazo fixado no item 9.11, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste Edital, sendo
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

9.13. O benefício de que trata o item 9.11 não eximirá a microempresa, empresa de
pequeno porte ou a cooperativa, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentam
alguma restrição.

9.13. Após análise da proposta e documentação, a Pregoeira anunciará o licitante vencedor.
9.14. Havendo conveniência da Administração, poderão ser solicitados, a qualquer tempo,

testes e análises dos produtos entregues junto a Administração, cujas despesas correrão por conta
do licitante.

9.14.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido
pela pregoeira, estará sujeito a desclassificação do item proposto.

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
10.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre

que não houver recurso.
10.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a
licitação nos termos do Decreto Municipal n.º 1.531/2008 de 14 de janeiro de 2008 e artigo 49 da
Lei Federal 8.666/93.

10.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira.

11. RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO
a) entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital, anexo I e em consonância

com a proposta de preços;
b) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;



c) providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo
CONTRATANTE;

d) arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados
por ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;

e) arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros
acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva do Contratado;

12 – DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
12.1 A prestação do serviço deverá ser realizada nos dias e horários das sessões ordinárias e

extraordinários do Poder Legislativo Municipal de Putinga realizadas no Plenário da Câmara
Municipal de Vereadores;

12.2 Nos dias das sessões, a empresa deverá apresentar-se com antecedência mínima d 30
(trinta) minutos, para melhor organização dos equipamentos e da transmissão;

13 - PAGAMENTO
13.1. O pagamento será conforme a realização dos serviço, mediante a apresentação da Nota

Fiscal, até o quinto dia do mês subsequente, correndo a despesa a custas da Dotação Orçamentária:
01.01 – Poder Legislativo Municipal
3.3.90.39 (47) – Outros serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 - Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de

contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e

contratar coma Administração pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o
valor do último lance ofertado;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar):suspensão do direito de
licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor
do último lance ofertado;

d) executar o contrato com irregularidade, passíveis de correção durante a execução e sem
prejuízo ao resultado: advertência; e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de
30 (trinta) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5%
sobre o valor atualizado do contrato;

f) inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de 3 (três) anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao
montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

h) causar prejuízo ao contratante ou a terceiros, resultante diretamente de má execução
contratual: declaração de inidoneidade cumulada com suspensão do direito de licitar e contratar
com a Administração Pública pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% sobre o valor atualizado
do contrato.



15 - DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. É facultado aa Pregoeira oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer

fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da
proposta.

15.2. A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer
acréscimos ou supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93.

15.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das
condições deste Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º
8.666/93.

15.4. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos ao procedimento
licitatório serão prestados pela Pregoeira Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do
Município de Putinga, estado do Rio Grande do Sul, situada na Rua Duque de Caxias, nº 333 – RS,
CEP 95975-000, telefone (51) 3777-1200

15.4.1. As empresas que necessitarem de maiores informações a respeito do objeto
licitado deverão entrar em contato com o telefone (51) 3777-1183.

15.5. Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá com base na legislação
em vigor.

15.6. O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de
responsabilidade do CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer
outros.

15.7. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal de Putinga, na data marcada, a
reunião realizar-se-á no primeiro dia útil subsequente na mesma hora e local.

15.8. O Município de Putinga reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação,
no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie.

15.9 Fica eleito o Foro da Comarca de Arvorezinha/RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos
da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais
privilegiado que seja.

16 - DOS ANEXOS DO EDITAL
16.1- Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os
seguintes anexos.
a) Anexo “I” – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO;
b) Anexo “II” – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INC. VII, DO ART.
4º, DA LEI Nº 10.520/2002;
c) Anexo “III” – MODELO DE PROPOSTA;

Putinga , 07 de janeiro de 2022

MARINA DE COL BERTUOL
Presidente do Poder Legislativo



Este edital se encontra
examinado e aprovado por esta
Assessoria Jurídica.

Em - - .

Assessor(a)Jurídico(a)



PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022
ANEXO “I”

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO
Razão Social: Endereço: Cidade/Estado: CNPJ:
À Câmara Municipal de Vereadores de Putinga/RS

Credenciamos o(a) Sr.(a) ,  portador(a) da Cédula de
Identidade nº e do CPF nº , a participar da licitação
instaurada pela Câmara Municipal de Vereadores de Putinga /RS, na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº 002/2022, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe
poderes para pronunciar-se em nome da empresa
, bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos
inerentes ao certame.

Local, de de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor)



PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022
ANEXO “II”

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO VII DO ART. 4º DA LEI Nº
10.520/2002 (*)
Razão Social: Endereço: Cidade/Estado: CNPJ:

DECLARAÇÃO

Em atendimento ao inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, a empresa , inscrita no CNPJ sob
o nº ______________________________, DECLARA que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação exigidos no PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2022,
instaurado pela Câmara Municipal de Vereadores de Putinga/RS.

Local, de de 2022.

(nome e assinatura do responsável legal) (número da carteira de identidade e órgão emissor)



ANEXO III –
PROPOSTA PREGÃO - 002/2022 . Processo nº 003/2022

CIDADE: CEP: FONE:
CNPJ:
BANCO: CONTA CORRENTE:
AGÊNCIA:
EMAIL:

Itens Quant Mes
es

Descrição Valor
referencia

1 11 Mês

Contratação de empresa que preste serviços
contínuos e técnicos de transmissão das sessões
legislativas (ordinárias, extraordinárias e solenes),
através do live streaming, na fan page da Câmara
Municipal de Vereadores de Putinga da rede
social Facebook, em alta definição (HD), com a
utilização de, pelo menos, duas câmeras e um
operador de vídeo, com uso de equipamentos
profissionais e programas Vmix, para realizar
cortes, colocar legendas e demais informações
necessárias.

R$

Prazo de Validade da Proposta: ( ) dias corridos (mínimo de 60 dias).

DECLARO que os preços indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos
na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais,
material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Putinga , em de de 2022.

Assinatura do representante legal
Nome do representante legal: RG do representante
legal:
CPF do representante legal:


